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Performance budgeting has a prominent niche in the performing state, 
perhaps more as the end result of being attuned to performance, than as the 
enabler of performance. This entails a sort of Copernican revolution in budgeting. 
Rather than being the locomotive that drives government to change, performance 
budgeting is the caboose that confirms the transformations that have been made. 
To achieve true reform, it may be better to follow the parade than to lead it.

(Allen Schick,  
The performing State, 2003).
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A Série Direito Financeiro conta com mais esta excelente contribuição de 
Stephan Righi Boechat para um dos seus mais importantes e sempre atual tema 

do orçamento por resultados.
Tornar a legislação orçamentária adequada às modernas técnicas de gestão 

pública é uma luta que já vem de décadas, e essencial para fazer dos orçamentos 
instrumentos confiáveis de planejamento, gestão e controle. E nesse aspecto os 
orçamentos voltarem-se ao desempenho e resultados é fundamental, pois somen-
te a partir de sua efetiva implementação é que poderemos ter a verdadeira ligação 
entre a vontade democrática expressa pela sociedade em matéria de gastos públi-
cos com a concreta ação do Estado em cumprir seus objetivos fundamentais.

Para conhecer o assunto em toda a sua dimensão, consultar esta obra, escri-
ta com notável precisão, didatismo e profundidade é imprescindível.

José Mauricio Conti

Coordenador da Série Direito Financeiro.

Professor Associado III da Faculdade

de Direito da Universidade de São Paulo.
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Inúmeros temas de direito financeiro têm sido tratados pela rama. Comenta-se 
o orçamento, a lei de responsabilidade fiscal, o débito público, etc. de forma a apre-
sentar tais temas à comunidade jurídica. Em cursos expositivos isso se justifica. 
Não é o caso de dissertações de mestrado e teses de doutorado.

Embora a pós graduação sirva de norte para os estudiosos que buscam outro 
nível em suas pesquisas, a tendência é apresentar trabalhos repetitivos e ociosos. 
Especialmente no mestrado em que não há o requisito do ineditismo. Normal-
mente, vem uma apresentação sobre o Estado, exposição sobre as discussões, ci-
tação a autores e já chegam as conclusões. Estas ficam em meras repetições do 
que já se escreveu sobre o assunto.

Reclama-se, então, do arrojo dos jovens pensadores. Têm que fugir da mo-
notonia repetitiva de chavões. Há pobreza em tais estudos. Falência intelectual 
por falta de pesquisas estranhas aos limites normativos. Os estudantes da pós não 
buscam novas informações, faltam-lhes leitura literária, filosófica, sociológica e 
também de outros ramos de conhecimento. A pesquisa da cultura antiga nem 
passa por suas cabeças. Grécia e Roma não interessam. Eis o grande pecado. O 
desconhecimento da cultura passada.

Não é o caso da obra que agora vem a lume. O advogado Stephan Righi Boechat 
selecionou um tema relativo ao orçamento – o denominado performance-based 
budgeting. O só fato de fugir da mesmice intelectual já lhe dá credenciais para 
ingressar no universo das indagações jurídicas sérias.

A Administração Pública deve permanecer meramente burocratizada ou 
apresentar resultados de sua atuação? A tomada de decisão é apenas um ato ou 
envolve mecanismos flexíveis de gerenciamento? Os questionamentos do agente 
público é meramente dogmático ou deve buscar soluções à vista das dificuldades 
que enfrenta? Enfim, embutidas em tais indagações estão questões da mais alta 
relevância. É a percepção do agente político que enfrenta problemas administra-
tivos e financeiros.

O tema enfrentado por Stephan impõe uma nova postura do político frente 
às dificuldades diárias que enfrenta. Parece que o orçamento tal como hoje é de-
senhado está em queda. Não é cumprido. Inúmeras emendas são feitas, contin-
genciamentos, transferência de itens, etc. Aliás, são três as leis orçamentárias. 
Uma disciplinando a outra e nenhuma sendo cumprida.

PREFÁCIO
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Em verdade, o orçamento deve ser instrumento de planejamento da ação 
estatal. Representa os anseios da sociedade. Antes, deve ser discutido não apenas 
no interior da cúpula administrativa e governamental, mas também com a socie-
dade. Esta deve apontar o que necessita. O bom governante absorve as pretensões 
e as coloca nos itens das despesas.

Daí ser importante repensar o conteúdo orçamentário e a destinação das 
verbas públicas. O que se pensar, então, da adoção do orçamento por resultados. 
Imagina-se um programa do governo, calcula-se o tempo necessário para sua 
completa execução, libera-se a verba correspondente a cada período e... pronto, 
através de flexibilização gerencial, cumpre-se o objetivo traçado.

É nova maneira de pensar a utilidade desse instrumento tão estudado e tão 
pouco aplicado. Daí a importância do trabalho de Stephan.

Obra que veio para ficar. Para ser estudada pelo agente político. Digerida, 
Mastigada e, por fim, aplicada.

Alguns poderão ver o texto como não tendo qualquer utilidade prática. Ledo 
engano. Convém que os administradores percam algum tempo lendo-o, para de-
pois, instigar o agente político a sua aplicação. Sem dúvida é livro que veio para 
ter finalidade prática. O que não é comum em trabalhos acadêmicos.

Vale a pena lê-lo.

Regis Fernandes de Oliveira

Professor Titular da Faculdade

de Direito da Universidade de São Paulo. 
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